
Dispositivo

1) O artigo 3.o, n.o 3, alínea f), da Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, 
relativa aos direitos dos consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, deve ser interpretado no sentido de que um contrato celebrado entre um arquiteto e 
um consumidor, por força do qual o primeiro se compromete a elaborar unicamente, a favor do segundo, um projeto de 
uma casa individual a construir e, neste contexto, a realizar planos, não constitui um contrato relativo à construção de 
um novo edifício, na aceção desta disposição.

2) O artigo 2.o, pontos 3 e 4, e o artigo 16.o, alínea c), da Diretiva 2011/83 devem ser interpretados no sentido de que um 
contrato celebrado entre um arquiteto e um consumidor, por força do qual o primeiro se compromete a elaborar a favor 
do segundo, de acordo com as exigências e os desejos deste, um projeto de uma casa individual a construir e, neste 
contexto, a elaborar planos, não constitui um contrato de fornecimento de bens realizados segundo as especificações do 
consumidor ou claramente personalizados, na aceção desta última disposição.
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Dispositivo

O artigo 1.o, n.o 3, da Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a 
determinados aspetos da organização do tempo de trabalho, deve ser interpretado no sentido de que o artigo 2.o, n.os 1 e 2, 
desta diretiva se aplica aos membros das forças da ordem que exercem funções de vigilância nas fronteiras externas de um 
Estado-Membro, em caso de afluxo de nacionais de países terceiros às referidas fronteiras, salvo quando se verifique, tendo 
em conta todas as circunstâncias pertinentes, que as missões são executadas no âmbito de acontecimentos excecionais, cuja 
gravidade e amplitude exigem a adoção de medidas indispensáveis à proteção da vida, da saúde e da segurança da 
coletividade, e cuja boa execução ficaria comprometida se todas as regras enunciadas pela referida diretiva devessem ser 
respeitadas, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 
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